
15 de Fevereiro de 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 150/2018, CELEBRADO 

ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA – BA E A 
EMPRESA CONSTRUTORA AXEL LTDA – ME.

ANOTAÇÃO

Lavramos o presente termo de apostilamento para consignação de alteração do nome em-
presarial, endereço e responsável da Empresa Construtora Axel Ltda – ME passando o preâm-
bulo a ter a seguinte redação:

Pelo presente instrumento de prestação de serviços sob o regime de execução por preço 
global, que entre si celebram: o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA, Estado da Bahia, pessoa jurídi-
ca de direito público interno inscrita no CNPJ sob n.º13.694.138/0001-80, com sede na Praça 
Jovino Arsênio da Silva Filho,n.º53-A, Centro de Condeúba – BA, , neste ato representada pelo 
Exm.º  SR. SILVAN BALEEIRO DE SOUSA, Prefeito Municipal, neste ato designado simples-
mente de CONTRATANTE e, PRADO ANDRADE ENGENHARIA LTDA, empresa cadastrada 
no CNPJ Sob o nº 17.252.662/0001-51, instalada na Rua São José, 01, Bairro Venda Velha, na 
cidade de Ibiassuce – BA, neste ato representada pela SRA. MARIANA PRADO DE ANDRADE, 
brasileira, maior, capaz, solteira, engenheira, portadora do RG nº 09397172 27 SSP/BA, CPF 
nº 038.007.665-90, residente e domiciliada a Rua São José, 01, Bairro Venda Velha, na cidade 
de Ibiassuce – BA, simplesmente designada de CONTRATADA, observado o dispositivo na Lei 
nº.8.666/93, e Tomada de Preços nº 001/2018, ficam justos e contratados sob as cláusulas e 
condições seguintes: 

Para constar e surtir seus efeitos, foi lavrado o presente termo de apostilamento, com base 
no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo uma cópia juntada ao processo licitatório.

Condeúba – BA, 13 de fevereiro de 2019.

_______________________
Silvan Baleeiro de Sousa

Prefeitura Municipal de Condeúba
Contratante

_______________________
Mariana Prado de Andrade

Prado Andrade Engenharia Ltda.
Contratada

TESTEMUNHAS:

____________________________
RG__________________SSP/BA   

____________________________
RG__________________SSP/BA   

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 162/2018, CELEBRADO 

ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA – BA E A 
EMPRESA CONSTRUTORA AXEL LTDA – ME.

ANOTAÇÃO

Lavramos o presente termo de apostilamento para consignação de alteração do nome em-
presarial, endereço e responsável da Empresa Construtora Axel Ltda – ME passando o preâm-
bulo a ter a seguinte redação:

Pelo presente instrumento de prestação de serviços sob o regime de execução por preço 
global, que entre si celebram: o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA, Estado da Bahia, pessoa jurídi-
ca de direito público interno inscrita no CNPJ sob n.º13.694.138/0001-80, com sede na Praça 
Jovino Arsênio da Silva Filho,n.º53-A, Centro de Condeúba – BA, , neste ato representada pelo 
Exm.º  SR. SILVAN BALEEIRO DE SOUSA, Prefeito Municipal, neste ato designado simples-
mente de CONTRATANTE e, PRADO ANDRADE ENGENHARIA LTDA, empresa cadastrada 
no CNPJ Sob o nº 17.252.662/0001-51, instalada na Rua São José, 01, Bairro Venda Velha, na 
cidade de Ibiassuce – BA, neste ato representada pela SRA. MARIANA PRADO DE ANDRADE, 
brasileira, maior, capaz, solteira, engenheira, portadora do RG nº 09397172 27 SSP/BA, CPF 
nº 038.007.665-90, residente e domiciliada a Rua São José, 01, Bairro Venda Velha, na cidade 
de Ibiassuce – BA, simplesmente designada de CONTRATADA, observado o dispositivo na Lei 
nº.8.666/93, e Tomada de Preços nº 002/2018, ficam justos e contratados sob as cláusulas e 
condições seguintes:

Para constar e surtir seus efeitos, foi lavrado o presente termo de apostilamento, com base 
no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo uma cópia juntada ao processo licitatório.

Condeúba – BA, 13 de fevereiro de 2019.

_______________________
Silvan Baleeiro de Sousa

Prefeitura Municipal de Condeúba

Contratante

_______________________
Mariana Prado de Andrade

Prado Andrade Engenharia Ltda.
Contratada

TESTEMUNHAS:

____________________________
RG__________________SSP/BA   

____________________________
RG__________________SSP/BA   

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2018
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 020/2018

A PREFEITURA MINICIPAL DE CONDEÚBA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80, sediada na Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Centro 
de Condeúba – BA, através do seu Prefeito Municipal, Sr. Silvan Baleeiro de Sousa, no uso de 
suas atribuições legais, em razão da conclusão Processo Licitatório nº 039/2018, na modalidade 
Pregão Presencial SRP nº 020/2018, AUTORIZA a contratação da empresa: NILSON FABIANO 
CORREIA SOUZA – ME, CNPJ Nº 24.177.658/0001-31 para fornecimento de material de higiene, 
limpeza e utensílios para manutenção das unidades da Prefeitura Municipal de Condeúba, confor-
me quantidades e especificações constantes no Edital, lote 3 totalizando o valor de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), ficando a mesma convocada para assinatura do contrato no prazo de três 
dias úteis, nos termos do art. 64, caput da Lei Federal nº 8.666/93, sob as penalidades da lei.

Condeúba - BA, 01 de fevereiro de 2019.

Silvan Baleeiro de Sousa
Prefeito Municipal

AVISO DE REVOGAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Condeúba, conforme Lei 8.666/93, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que fica revogada por razões de interesse público, conveniência e oportunida-
de, decorrente de fato administrativo superveniente, a CHAMADA PÚBLICA Nº 2/18-PA Nº 101/18-
PROC INEX Nº 18/18 referente ao CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas prestadores de ser-
viços técnico-profissionais na área da saúde, para realização de Consultas Médica Especializada 
e Realização de Exames Específicos, para cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal 
de Saúde/Sistema Único de Saúde, à pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saú-
de, abrangendo as especialidades atendidas pelas unidades e aquelas que, durante a vigência do 
credenciamento, vierem a integrar os serviços disponibilizados pelo Município. Fica aberto o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para que os interessados apresentem recursos administrativos contra a 
decisão que determina a revogação do presente processo, na forma do art. 109, inciso I, alínea 
c da Lei Federal nº 8.666/93. Para esclarecimentos entrar em contato pelo fone 77 3445-2212 ou 
através do e-mail licitacoes@governodecondeuba.ba.gov.br. Os demais atos deste processo se-
rão publicados no DOM (www.condeuba.ba.io.org.br). Condeúba, BA – 15.2.19. Wanrléia Soares 
de Avelar do Nascimento-Presidente da CPL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 061/2019

ESPÉCIE: FORNECIMENTO DE PRODUTOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2018
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 020/2018

CONTRATO Nº 061/2019

OBJETO: registro de preços para futura e eventual aquisição de material de higiene, limpeza 
e utensílios para manutenção das unidades da Prefeitura Municipal de Condeúba, conforme con-
dições, especificações e quantidades descritas no  Termo de Referência e na Ata de Registro de 
Preço.  

BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93

CRÉDITO DA DESPESA: Unidade Orçamentária: 030701 Secretaria de Saúde; 030901 Se-
cretaria de Ação social; 030501 Secretaria de Educação; 030201 secretaria de Administração: 
Atividade: 2.023 Manutenção de serviços administrativos; 2.013 Manutenção de serviços admi-
nistrativos; 2.003 Manutenção de serviços administrativos; 2.107 Desenvolvimento das atividades 
Meio a Educação Básica; 2.007 Manutenção serviços administrativos; 2.070 Bloco de gestão; 
2.067 Gestão das ações da atenção básica; 2.069 Manutenção do Bloco Mac- Média e Alta com-
plexidade; 2.124 Serviços de  Convivência e Fortalecimento de Vinculo- ACFV; 2.120 Proteção 
Social Básica- Piso Básico- PAIF/CAS; 2.074 Programa Bolsa Família-IGD; 2.073 Programa BPC 
na escola; 2.136- Piso Fixo de Media Complexidade- PFMC- Creas; 2.121- Ações do IGD-Suas: 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00 Material de Consumo



VALOR DO CONTRATO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), lote 3.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 04/02/2019 a 22/05/2019 ou entrega total dos produtos

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, CNPJ 
Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Silvan Baleeiro de Sousa – Prefeito Muni-
cipal; 

CONTRATADA: NILSON FABIANO CORproprietário SR. NILSON FABIANO CORREIA 
SOUZA, CPF nº 776.287.305-82REIA SOUZA.

PRONUNCIAMENTO JURIDICO SOBRE REVOGAÇÃO DO
 CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2018

Parecer n° 101-C/2018

Consulente:  PRESIDENTE DA CPL. 

Assunto: Cancelamento de procedimento licitatório (inexigibilidade). 

Referência: Processo Administrativo nº 101/2018. Inexigibilidade n° 018/2018. 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CHAMADA PÚBLICA Nº. 002/2018. CRE-
DENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORES DE SERVIÇOS TÉCNICO-PRO-
FISSIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE, PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS MÉDICA ESPECIA-
LIZADA E REALIZAÇÃO DE EXAMES ESPECÍFICOS, PARA COBERTURA DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE/SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, À PACIEN-
TES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ABRANGENDO AS ES-
PECIALIDADES ATENDIDAS PELAS UNIDADES E AQUELAS QUE, DURANTE A VIGÊNCIA 
DO CREDENCIAMENTO, VIEREM A INTEGRAR OS SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS PELO 
MUNICÍPIO. REVOGAÇÃO. INTERESSE PÚBLICO. FATO SUPERVENIENTE DEVIDAMEN-
TE COMPROVADO. VIABILIDADE JURÍDICA.

Para exame e parecer desta Procuradoria Jurídica Municipal, a Presidente da CPL, en-
caminhou o processo administrativo em epígrafe, onde consta o ofício do Ilmº. Sr. Secretário 
Municipal de Saúde que solicita o cancelamento do Chamamento Público nº 002/2018 relativo 
ao credenciamento de pessoas jurídicas prestadores de serviços técnico-profissionais na área 
da saúde, para realização de Consultas Médica Especializada e Realização de Exames Espe-
cíficos, para cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema Único 
de Saúde, à pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, abrangendo as es-
pecialidades atendidas pelas unidades e aquelas que, durante a vigência do credenciamento, 
vierem a integrar os serviços disponibilizados pelo Município.

Trata-se, portanto, da análise da viabilidade jurídica e do procedimento para revogação da 
licitação inexigível nº 018/2018 diante da constatação de erros e inconsistências no tocante a 
valores, carga horária e revisão de procedimentos de acordo a realidade local e regional, ocor-
rida certo tempo após a publicação.

1. RELATÓRIO:

Em 26 de dezembro de 2018 foi publicado o aviso da CHAMADA PÚBLICA Nº 2/18-PA 
Nº 101/18-PROC INEX Nº 18/18 tornando público aos interessados que seria recebido de do-
cumentação de credenciamento de pessoas jurídicas prestadores de serviços técnico-profis-
sionais na área da saúde, para realização de Consultas Médica Especializada e Realização 
de Exames Específicos, para cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saú-
de/Sistema Único de Saúde, à pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, 
abrangendo as especialidades atendidas pelas unidades e aquelas que, durante a vigência do 
credenciamento, vierem a integrar os serviços disponibilizados pelo Município, mediante as 
condições estabelecidas no edital de chamamento.

Consoante a disponibilidade do Edital, 08 (oito) empresas fizeram a retirada do Edital. Po-
rém, vê-se que, passados 41 (quarenta e um) dias até a presente data, nenhuma empresa 
apresentou quaisquer documentos de credenciamento nos termos do Edital, sendo possível 
especular desinteresse por parte das mesmas.

Ademais, conforme informado pelo Ilmº. Sr. Secretário de Saúde do Município, mediante 
analise da Secretaria, foram constatados erros e inconsistências do procedimento no tocante 
a valores, carga horária e revisão de procedimentos de acordo a realidade local e regional, 
ocorrida certo tempo após a publicação.  

2. DO MÉRITO:

Entre as prerrogativas da Administração Pública, há a possibilidade de revogar atos que 
não sejam mais convenientes e oportunos para o atendimento do interesse público, bem como 
de invalidá-los (anulá-los) em caso de ilegalidade. Nesse sentido, a Súmula nº 473 do Supremo 
Tribunal Federal tem o seguinte enunciado:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ile-
gais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportu-
nidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Nos termos da legislação vigente – conforme se extrai da simples leitura do dispositivo acima 
– podemos afirmar que é perfeitamente lícito que a Administração Pública revogue as licitações 
em curso, por motivos de interesse público – com base em um juízo discricionário de conveniên-
cia e oportunidade -, desde que existente fato superveniente, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta.

Frise-se que esses deveres-poderes também estão legalmente previstos no art. 49 da Lei nº 
8.666/93:

A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licita-
ção por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

Vale destacar, ainda, que, a rigor, tanto para a revogação como para a invalidação, é neces-
sário instaurar processo administrativo em que se assegure aos atingidos pela decisão a oportu-
nidade de se manifestar a respeito. Não é por outra razão que o art. 49, § 3º, da Lei nº 8.666/93 
prevê que, em caso de “desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa”.

Sobre o procedimento a ser adotado, citamos a Súmula nº 04, elaborada por esta Consultoria:

EMENTA: No caso do desfazimento do procedimento licitatório, o contraditório e a ampla 
defesa devem ser assegurados antes da prática do ato de revogação ou anulação, sob pena de 
ilegalidade do próprio ato.

JUSTIFICATIVA:
A licitação, seja qual for a sua modalidade, constitui procedimento administrativo e, como tal, 

comporta revogação, por razões de interesse público, e anulação, por ilegalidade, nos termos do 
art. 49 da Lei nº 8.666/93.

A decisão de revogar ou anular uma licitação consiste no seu desfazimento pela autoridade 
administrativa competente para a aprovação do procedimento, isto é, para sua homologação, 
reservada também a possibilidade do Judiciário anular o certame desde que provocado por quem 
tenha legítimo interesse para agir.

O ato de revogação ou de anulação pela própria Administração, atuando de ofício ou por 
provocação de terceiros, deve ser motivado, sendo necessário parecer escrito e devidamente 
fundamentado.

Mas o art. 49, § 3º da Lei nº 8.666/93 estabelece ainda que no caso de desfazimento do 
processo licitatório – revogação ou anulação – fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O direito ao contraditório e à ampla defesa tem fundamento constitucional (CF, art. 5º, LV), 
e consiste no direito dos licitantes de se oporem ao desfazimento da licitação antes que decisão 
nesse sentido seja tomada.

Entendendo ser caso de desfazimento do processo licitatório, a Administração deve comuni-
car aos licitantes essa sua intenção, oferecendo-lhes a oportunidade, no prazo razoável que lhes 
assinalar, de defender a licitação promovida, procurando demonstrar que não cabe o desfazimen-
to, antes da decisão ser tomada.

Se levado a efeito o desfazimento sem que tenha sido assegurado antes o direito ao contra-
ditório e ampla defesa, a decisão será nula, só por essa razão. De qualquer forma, decidido o 
desfazimento, assiste ainda aos licitantes o direito de interpor recurso administrativo, com funda-
mento no art. 109, I, alínea “c”, da Lei nº 8.666/93, direito esse que com aquele não se confunde. 
(Revista Zênite ILC, 1996, p. 268).

Todavia, em que pese esse posicionamento, cogita-se a possibilidade de supressão do con-
traditório e da ampla defesa nos casos em que o desfazimento do processo de contratação ocorre 
antes da homologação do certame e da adjudicação do objeto.

A hipótese encontra fundamento no posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, o qual 
defende a tese de que antes da adjudicação do objeto e da homologação do certame, o particular 
declarado vencedor não tem qualquer direito a ser protegido em face de possível desfazimento 
do processo de contratação, o que afasta a necessidade de lhe ser assegurado o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. Veja-se:

ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – REVOGAÇÃO 
– CONTRADITÓRIO.

1. Licitação obstada pela revogação por razões de interesse público.
2. Avaliação, pelo Judiciário, dos motivos de conveniência e oportunidade do administrador, 

dentro de um procedimento essencialmente vinculado.
3. Falta de competitividade que se vislumbra pela só participação de duas empresas, com 

ofertas em valor bem aproximado ao limite máximo estabelecido.
4. A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é perfeita-

mente pertinente e não enseja contraditório.
5. Só há contraditório antecedendo a revogação quando há direito adquirido das empresas 

concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudicação do serviço licitado.
6. O mero titular de uma expectativa de direito não goza da garantia do contraditório.
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7. Recurso ordinário não provido. (STJ, ROMS nº 200602710804, Rel. Eliana Calmon, DJE 
de 02.04.2008.)

Agora, é importante destacar que a revogação não ocorre conforme o livre arbítrio do agen-
te público, sem qualquer tipo de limitação.

Na realidade, há requisitos para a revogação da licitação (ou de qualquer outro ato adminis-
trativo): a) fato superveniente que tenha tornado o procedimento inconveniente ou inoportuno; 
b) motivação; e c) contraditório e ampla defesa prévios (a depender do entendimento adotado 
pela Administração).

Primeiramente, é preciso que tenha ocorrido um fato superveniente capaz de alterar o inte-
resse público, de maneira que a licitação não seja mais conveniente e oportuna para atingir os 
objetivos buscados pelo Poder Público.

Note-se que a exigência de fato superveniente é muito relevante, tendo em vista que, se a 
licitação era originariamente inconveniente e inoportuna, há verdadeiro vício de legalidade, que 
determina a invalidação do certame. Convém transcrever as lições de Hely Lopes Meirelles:

Releva notar, ainda, que o juízo de conveniência para a revogação deve basear-se em fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar aquele ato (art. 
49, caput). A discricionariedade administrativa sofreu séria restrição legal, pois a revogação há 
de fundamentar-se necessariamente em fatos novos, não mais se admitindo a mudança do 
critério de oportunidade expendido anteriormente, para a abertura do procedimento licitatório. 
(MEIRELLES, 1996, p. 282.)

Nesse sentido, Carlos Ari Sundfeld leciona:

Para legitimar a revogação, necessária, segundo o art. 49, a ocorrência de ‘fato superve-
niente’, isto é, verificado posteriormente à primitiva decisão de contratar. Não, por óbvio, um fato 
qualquer, mas um fato (ou um conjunto fático) pertinente e suficiente para tornar inoportuna ou 
inconveniente a contratação. (SUNDFELD, p. 1037, 2006.)

Além disso, é preciso que a Administração motive adequadamente seu ato, a fim de apontar 
justamente a presença daquele fato superveniente. Com o Estado Democrático de Direito, não 
é mais compatível a mera alusão a “razões de interesse público”. É preciso que o Poder Público 
aponte qual o interesse público tutelado e por que razão ele não é mais atendido com a licitação.

A comprovação desses requisitos afasta a possibilidade de a Administração indenizar os 
particulares em razão da revogação do certame. Veja-se, nesse sentido, decisão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. REVOGAÇÃO POR RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO, DECORRENTE DE 
FATO SUPERVENIENTE DEVIDAMENTE COMPROVADO. POSSIBILIDADE. ART. 49 DA LEI 
8.666/93. CONDUTA LÍCITA DA ADMINISTRAÇÃO, EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DO JUÍZO 
DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. EXPECTATIVA DO LICI-
TANTE VENCEDOR EM CELEBRAR O CONTRATO. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À 
CONTRATAÇÃO. MANUTENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.

1. Hipótese em que o Banco Itaú S/A sagrou-se vencedor da Concorrência nº SC-010/2005, 
realizada pelo Estado de Alagoas para a prestação de serviços bancários, relativos ao paga-
mento de folha de servidores e fornecedores e centralização da arrecadação tributária, tendo 
sido tal certame posteriormente revogado, por ter a Caixa Econômica Federal, que já vinha 
executando os serviços bancários para o Estado, formulado proposta mais vantajosa para a 
Administração, que optou em prorrogar o contrato anterior, firmando um Termo Aditivo.

2. Conforme a expressa dicção do art. 49 da Lei nº 8.666/93, a autoridade competente 
para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, sendo que tais critérios são avaliados exclusivamente pelo administrador, 
à luz das circunstancias especiais que conduzirem à desistência na contratação, não cabendo 
ao Poder Judiciário substituir tais critérios, podendo o ato ser examinado apenas sob os aspec-
tos de legalidade.

3. No caso concreto, a revogação da Concorrência foi devidamente justificada, não havendo 
razão para invalidar o ato, porque a Administração vislumbrou uma proposta mais vantajosa, 
formulada após a licitação (o que caracteriza o fato superveniente), sendo o valor econômico 
direto da proposta da Caixa Econômica Federal em torno de R$ 92.760.908,65 (noventa e dois 
milhões, setecentos e sessenta mil, novecentos e oito reais e sessenta e cinco centavos), su-
perior, portanto, ao valor ofertando pelo vencedor do certame, de R$ 68.113.000,00 (sessenta e 
oito milhões, cento e treze mil reais).

4. “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial” – Súmula 473 do STF.

5. A revogação, situando-se no âmbito dos poderes administrativos, é conduta lícita da Ad-
ministração que não enseja qualquer indenização aos licitantes, nem particularmente ao vence-
dor, que tem expectativa na celebração do contrato, mas não é titular de direito subjetivo.

6. É irrelevante a discussão sobre a natureza dos serviços bancários, se caracterizariam ou 
não “disponibilidade de caixa”, tal como previsto no art. 164, parágrafo 3º, da Constituição Fe-
deral, uma vez que a Administração justificou os motivos da revogação em função do interesse 
público e não da impossibilidade de contratar em razão da vedação constitucional de depósito 
de verbas públicas em instituições financeiras privadas.

7. Manutenção da verba honorária, arbitrada na sentença em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
a ser rateada entre o Estado de Alagoas e a Caixa Econômica Federal, com base no art. 20, 
parágrafo 4º, do CPC, uma vez que se revela compatível com a complexidade da causa, assim 
como remunera adequadamente o trabalho empreendido pelos causídicos na lide.

8. Agravo Retido do Banco Itaú S/A improvido, Apelações improvidas e Recurso Adesivo do 
Estado de Alagoas improvido. (TRF5, AC nº 200680000028972, Des. Federal Frederico Pinto de 
Azevedo, DJ de 23.01.2008.)

Consta ainda no item 17.2 do Edital da Chamada Pública nº 001/2018 o seguinte:

17.2. Fica reservada à Prefeitura, a faculdade de cancelar, no todo ou em parte, adiar, revogar, 
de acordo com os seus interesses, ou anular a presente CHAMADA PÚBLICA, sem assistir às 
entidades direito a qualquer reclamação, indenização, reembolso ou compensação.

Portanto, no caso concreto, com base nas informações constantes no processo, constando 
inclusive de solicitação da Secretaria de Saúde, é possível inferir que estão plenamente preenchi-
dos os requisitos legais autorizadores da revogação da Chamada Pública nº 002/2018, na medida 
em que:

a. Restou demonstrada a ocorrência de fato superveniente;
b. Tal fato é pertinente e suficiente para justificar o cancelamento do certame, na medida 

em que – da forma como foi elaborado o edital e projeto básico – a consecução do objeto da Cha-
mada Pública nº 002/2018 ocorreram erros e inconsistências no tocante a valores, carga horária 
e procedimentos de acordo a realidade local e regional, restando inviabilizada a prestação dos 
serviços ora pleiteados pela precariedade do atual Edital para analises das empresas prestadores 
de serviços, em decorrência dos erros e inconsistências verificadas, o que acarretaria a necessi-
dade de iminentes alterações nos contratos eventualmente firmados ao fim deste procedimento 
licitatório;

c. Para além de não ter havido a homologação do certame, não há, até o presente momen-
to, passados cerca de um mês de seu início, manifestação de interesse de nenhuma empresa.

3. CONCLUSÃO:

Diante da decisão, constatando pressupostos presentes no caso concreto que motivam a re-
vogação da Chamada Pública nº 002/2018, é possível legitimamente revogar o certame, devendo 
ainda, pelo princípio a publicidade, publicar o ato na imprensa oficial. Persistindo o interesse pelo 
objeto, após reformulação do projeto básico e analisada a conveniência e oportunidade, deverá 
repetir-se o certame.

Contudo, entendemos necessário a abertura do prazo de 05 (cinco) dias úteis para que os 
interessados apresentem recursos administrativos contra a decisão que determina a revogação do 
presente processo, na forma do art. 109, inciso I, alínea c da Lei Federal nº 8.666/93.

Este é o entendimento que elevo à consideração superior.

Condeúba – BA, 12 de fevereiro de 2019.

Dr. Olympio Benício dos Santos Neto
OAB/BA 31880-BA

Procurador
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